PARECER Nº 652, DE 2013

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 269, DE 2013

Encaminhado a esta Casa através da Mensagem A- Nº 78/2013, o Projeto de lei nO 269, de 2013, altera a Lei nO 185, de 1973, que autorizou a instituição da Fundação CASA-SP - Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente. 

Durante o período de pauta a proposta foi alvo de 28 (vinte e oito) emendas. 

Por força de do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado, a proposta tramita em regime de urgência. 

Inicialmente encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, aquele órgão técnico não se manifestou tempestivamente sobre a matéria, o que ensejou a designação de Relator Especial, que opinou pela aprovação do projeto. 

Dando sequencia ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais. Mais uma vez não houve manifestação do colegiado no prazo regimentalmente estipulado. O Relator Especial designado, nos termos do que dispõe o artigo 61, do Regimento Interno Consolidado, concluiu seu parecer propugnando pela aprovação da proposta. 

Finalmente a propositura foi encaminhada à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, a fim de ser apreciada nos aspectos financeiros e orçamentários a ela concernentes. Findo o prazo regimental estabelecido e ausente a manifestação do órgão técnico permanente, cabe-nos nesta oportunidade analisar o projeto epigrafado em na qualidade de Relator Especial designado. 

DO PROJETO 

O projeto propõe alterações na Lei nº 185, de 12 de dezembro de 1973, que autorizou a instituição da Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente - Fundação CASA-SP, a fim de adequar as medidas a serem executadas pelo órgão ao Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), nos termos do que dispõe a Lei Federal nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012. 

Essas mudanças sugerem a ampliação das atribuições do órgão, além de alterar a composição do Conselho da Fundação no que concerne à sua composição, requisito de escolha do Presidente e Vice Presidente, bem como no mecanismo de recondução dos mesmos. 

A nosso ver, a medida é extremamente oportuna e relevante à política de atenção à criança e ao adolescente em situação de risco ou vulnerabilidade, nos termos do que propõe a legislação federal que regulamenta o atendimento socioeducativo. 

Opinamos pela aprovação da propositura. 

DAS EMENDAS 

Passamos à análise das emendas de n'ºs 1 a 28, cujo conteúdo já foram amplamente apresentados no parecer do ilustre relator especial da Comissão de Constituição e Justiça e Redação, temos a esclarecer que as providências ali pretendidas ou contrariam dispositivo constitucional ou não guardam relação direta com a matéria prevista no projeto. 

Assim como observados pelas comissões precedentes, vimos muitas emendas pretendem submeter à apreciação do Conselho Estadual da Criança e do Adolescente - CONDECA, providências restritas à Fundação e ao se Conselho. Como já apontado pelo relator que nos antecede neste processo legislativo, a condução da execução da política socioeducativa, bem como a de destinação de recursos da Fundação é de competência de seu Conselho e não do Condeca, cujas funções e atribuições estão muito bem delineadas na Lei n? 8.074, de 21 de outubro de 1992, que o instituiu, e no Decreto N° 39.059, de 16 de agosto de 1994, que regulamenta tais funções. 

Desse modo, sob os aspectos que ora nos compete examinar, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 269, de 2013, da subemenda apresentada  no parecer do Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, das emendas nºs 6,10,15,18, 24 e pela rejeição das demais emendas. 

É o nosso parecer. 

a) ALEX MANENTE – Relator Especial

